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Aplicacao da metodologia Auditoria Baseada em Riscos (ABR)




Auditoria no
processo de
certificagcao das
entidades

beneficentes da
assisténcia social

(CEBAS) na area
da saude



Apresentador
Notas de apresentação
Trata-se de auditoria de conformidade realizada em caráter piloto, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), utilizando abordagem baseada em risco. A auditoria foi executada em 2017




Apresentador
Notas de apresentação
O que é o Certificado Cebas
A certificação de entidades beneficentes de assistência social é concedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que prestem serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, nos termos dos requisitos legais. Uma vez certificadas, essas entidades têm direito à isenção das contribuições sociais, conforme disposições constantes na Lei 12.101/2009
Para que serve o certificado
Dar às entidades o direito ao usufruto de isenção/imunidade das contribuições sociais.
Como obter o certificado
Cumprindo os requisitos da Lei 12.101/2009
Ser Pessoa Jurídica sem fins lucrativos (art. 3º, I)
Celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do Sistema Único de Saúde - SUS (art. 4º, I)
Ofertar a prestação de seus serviços ao SUS (art. 4º, II) 
Comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços (art. 4º, III)



Dar as entidades o
direito ao usufruto de

isencdo/imunidade
das contribuicdes
sociais



Apresentador
Notas de apresentação
O que é o Certificado Cebas
A certificação de entidades beneficentes de assistência social é concedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que prestem serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, nos termos dos requisitos legais. Uma vez certificadas, essas entidades têm direito à isenção das contribuições sociais, conforme disposições constantes na Lei 12.101/2009
Para que serve o certificado
Dar às entidades o direito ao usufruto de isenção/imunidade das contribuições sociais.
Como obter o certificado
Cumprindo os requisitos da Lei 12.101/2009
Ser Pessoa Jurídica sem fins lucrativos (art. 3º, I)
Celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do Sistema Único de Saúde - SUS (art. 4º, I)
Ofertar a prestação de seus serviços ao SUS (art. 4º, II) 
Comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços (art. 4º, III)



Lei

12.101/2009

PJ sem fins lucrativos
Contrato, convénio ou outro
instrumento congénere com
gestor do SUS

Ofertar prestacdo de servicos ao
SUS

Comprovar, anualmente, a
prestacdo dos servicos



Apresentador
Notas de apresentação
O que é o Certificado Cebas
A certificação de entidades beneficentes de assistência social é concedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que prestem serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, nos termos dos requisitos legais. Uma vez certificadas, essas entidades têm direito à isenção das contribuições sociais, conforme disposições constantes na Lei 12.101/2009
Para que serve o certificado
Dar às entidades o direito ao usufruto de isenção/imunidade das contribuições sociais.
Como obter o certificado
Cumprindo os requisitos da Lei 12.101/2009
Ser Pessoa Jurídica sem fins lucrativos (art. 3º, I)
Celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do Sistema Único de Saúde - SUS (art. 4º, I)
Ofertar a prestação de seus serviços ao SUS (art. 4º, II) 
Comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços (art. 4º, III)



O
Entidades beneficiarias e Contrapartida

Hospitais de Unidades de

média e alta atendimento Comurjldz.;\des
(que atuam na terapéuticas

promocao de saude)

complexidade

Minimo 60% dos servicos

remunerados pela tabela

SUS ou 20% de gratuidade
ou Proadi-SUS

Pactuado com gestor

Pactuado com gestor local :
& ou 20% gratuidade



Apresentador
Notas de apresentação
Entidades beneficiadas
Hospitais de média e alta complexidade – Contrapartida: Mínimo 60% dos serviços remunerados pela tabela SUS ou 20% de gratuidade ou Proadi-SUS  
Unidades de atendimento de atuam na promoção de saúde – Contrapartida: Pactuado com gestor local
Comunidades terapêuticas (ações de promoção à saúde voltadas para o uso, abuso ou dependência de drogas) – Contrapartida: Pactuado com gestor ou 20% gratuidade


O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS (PROADI-SUS) é financiado com recursos de isenção fiscal (COFINS e cota patronal do INSS), concedidos aos hospitais filantrópicos de excelência reconhecidos pelo Ministério da Saúde,

Promoção da saúde:
Art. 8ª
§ 3o  Para efeito do disposto no caput, são consideradas ações e serviços de promoção da saúde as atividades voltadas para redução de risco à saúde, desenvolvidas em áreas como
I - nutrição e alimentação saudável
II - prática corporal ou atividade física
III - prevenção e controle do tabagismo
IV - prevenção ao câncer, ao vírus da imunodeficiência humana (HIV), às hepatites virais, à tuberculose, à hanseníase, à malária e à dengue;
 V - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas
VI - redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito;
 VII - prevenção da violência; 
VIII - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida.
 


O
Impacto aos cofres publicos

Fun;ao

C
AT E 74.307.452.842,00 27% 75.942.371.068,00 28% 79.786.839.441,00
Servu;os 29%

Trabalho 50.141.982.835,00 18% 40.733.990.197,00 15% 41.863.627.565,00 15%
o]

Saude 32.414.802.943,00 12% 34.223.680.262,00 13% 35.681.097.835,00 13%
o]

Industria 32.603.602.988,00 12% 32.288.193.403,00 12% 33.417.615.510,00 12%
]

Agricultura 24.106.455.682,00 9% 24.896.314.425,00 9% 25.291.869.547,00 9%
]

Educagao 12.601.959.901,00 5% 13.112.412.773,00 5% 13.661.402.476,00 5o
0

'/ Assisténcia Social 12.131.447.257,00 4% 12.541.451.406,00 5% 13.072.192.583,00 5o
0

Outras funcoes

; 38.832.136.292,00 14% 37.134.760.080,00 14% 33.095.932.100,00
governamentais

277.139.840.740,00 100% 270.873.173.614,00 100%  275.870.577.057,00



Apresentador
Notas de apresentação
As renúncias fiscais na área da saúde têm por objetivo compensar despesas realizadas pela população e pelo setor privado não lucrativo com serviços de saúde. A maior parte desses recursos destina-se ao ressarcimento das despesas pagas pelo cidadão, à compensação de custos com serviços prestados por entidades filantrópicas, e a incentivos para redução no preço de medicamentos. 


Impacto aos cofres publicos
(despesas nao orcamentarias) - 2017/

Tipo de despesa realizada

Valor RS bilhées

Ressarcimento (IR)

12,5

Compensacao de custos (entidades filantropicas)

6,5

Incentivos (medicamentos)

5,1

Outros

TOTAL



Apresentador
Notas de apresentação
As renúncias fiscais na área da saúde têm por objetivo compensar despesas realizadas pela população e pelo setor privado não lucrativo com serviços de saúde. A maior parte desses recursos destina-se ao ressarcimento das despesas pagas pelo cidadão, à compensação de custos com serviços prestados por entidades filantrópicas, e a incentivos para redução no preço de medicamentos. 


Avaliar a
regularidade do
Processo de
Certificacao das
Entidades

Beneficentes de
Assisténcia Social na
Area da Saude
(CEBAS Saude)



Apresentador
Notas de apresentação
Objetivo do trabalho:
Avaliar a regularidade do Processo de Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área da Saúde (CEBAS Saúde). O certificado habilita entidades a compensar parcialmente os gastos realizados com a prestação de serviços à população, mediante renúncia fiscal do Estado brasileiro
Período de abrangência: 2010 a 2017 (agosto)




Auditoria no processo de certificacao Cebas

Objetivo:
expressar uma
conclusao ou
uma opiniao
para aumentar a
confianca do
publico externo
sobre o objeto
auditado.

Tipo de
trabalho:

Trabalhos de

asseguracao

Risco de
auditoria: 5%



Apresentador
Notas de apresentação
O trabalho foi realizado para fornecer asseguração razoável. O risco de auditoria foi estabelecido em 5%.
O objetivo de trabalhos de asseguração é oferecer confiança sobre uma informação a usuários externos, aqueles que por si só não tem como obter e checar essas informações.


=
Metodologia

INTOSAI

Norma para Auditoria
i de Conformidade



Apresentador
Notas de apresentação
O trabalho foi feito em consistência com os princípios enunciados nas ISSAI 100, ISSAI 400 e os requisitos da ISSAI 4000., 



1. Mapeamento de dois processos de trabalho

Processo de certificacao Cebas

Processo de Processo de
trabalho de trabalho de

concessao/ supervisao
renovacao




1. Mapeamento dos processos de trabalho

Processo de trabalho de concessao/

renovacao
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1. Mapeamento dos processos de trabalho

Processo de trabalho de Supervisao
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Metodologia

2. 3. 4. 5.
Aplicagao do Identificagao e Testes de Testes
questionario de avaliacao de controles substantivos

avaliacao de riscos e
controles controles
internos



Apresentador
Notas de apresentação
A aplicação do questionário de avaliação de controles internos é aquele conhecido como QACI – Questionário de Avaliação de Controles Internos.
O QACI é um questionário que tem por objetivo avaliar a estrutura de controles internos em nível de entidade utilizando a metodologia COSO
Embora o QACI seja destinado a avaliar a instituição como um todo, a equipe utilizou o que era cabível dentro do questionário, dado que o DCEBAS refere a um recorte do Ministério da Trabalho.



Metodologia

Identificacio dos objetivos fixados pela umdade para a politica/programa/processo.

Identificacdo de eventos que podem representar risco ao alcance dos objetivos para
a politica/programa/processo.

@

Avaliacdo dos eventos de risco em termos de impacto e probabilidade.

.

Identificacdo das respostas implementadas pela organizacdo para os riscos
identificados.

Avaliacio se as atividades de controle asseguram que os riscos relacionados sejam
mitigados a um nivel aceitavel.



Apresentador
Notas de apresentação
A aplicação do questionário de avaliação de controles internos é aquele conhecido como QACI.
O QACI é um questionário que tem por objetivo avaliar a estrutura de controles internos em nível de entidade utilizando a metodologia COSO
Embora o QACI seja destinado a avaliar a instituição como um todo, a equipe utilizou o que era cabível dentro do questionário, dado que o DCEBAS refere a um recorte do Ministério da Trabalho.



3. MATRIZ DE AVALIACAO DE RISCOS E DE CONTROLES
Processo de certificacao Cebas

Avaliagao da

Avaliacao do Risco Inerente .
¢ Resposta Risco

Risco Inerente Respostas da Administragao para os riscos

Residual

e Verificar a existéncia do contrato com o gestor do SUS;
e Verificar a validade no contrato mediante assinatura do gestor do

Conceder/renovar certificado a

: Muito SUS e do dirigente da entidade; Y T o
El entidade sem contrato com o gestor, Alta Extremo i g. . Satisfatorio Médio
! Alto e Verificar a vigéncia do contrato
com contrato falso ou vencido. ... Eg . 4
e Consultar o Diario Oficial do ente respectivo, em caso de duvida
sobre a autenticidade do contrato e seus termos.
e Verificar a existéncia do estatuto;
. e Verificar se na cépia do estatuto encaminhado ha rubrica/carimbo
Conceder/renovar certificado a A
E2 entidade sem a apresentacao do Alto Média 4 Satisfatorio Médio

e Consultar o endereco eletronico da entidade para confirmar as
informacgdes do estatuto;
e Consultar o dirigente da entidade caso a duvida nao seja sanada.

estatuto ou com estatuto falso.

e Verificar no registro de constituicao se é sem fins lucrativos;

e Consultar o dirigente da entidade caso a duvida nao seja sanada

consultando a documentag¢dao encaminhada; Satisfatorio Médio
e Entrar em contato com o cartério de registro de pessoas do

municipio da entidade.

Conceder/renovar certificado para Muito o
E3 J ¢ A Média
entidade com fins lucrativos. Alto


Apresentador
Notas de apresentação
O mais importante dessa matriz é explicar o Risco Inerente e a relação entre Impacto e probabilidade (I x P = RI)  e que o risco residual é o risco que sobra resultado da relação entre nível de eficácia do controle(RC) e o Risco Inerente (RR = RI x RC). E que o resultado do risco residual define a abordagem da auditoria, se o auditor deve focar em testes de eficácia do controle ou se em testes substantivos.

Aqui temos 3 exemplos dos riscos inerente identificados com a respectiva avaliação. Note que o Impacto está classificado como muito alto e alto. A probabilidade como alta e média. O resultado do da avaliação do risco inerente ficou entre os resultados extremos e alto. Vale destacar que a escala utilizada foi a de 5 níveis de classificação (muito alto, alto, médio, baixo e muito baixo). 

Na matriz tem algumas das respostas que a administração implementou para mitigar os riscos identificados, que são em essência os controles internos desenhados e implementados. A equipe avaliou o desenho e constatou que ele foi desenhado de forma a mitigar os riscos. Foi feito um teste preliminar com mais ou menos 6 processos e verificou-se que os controles estavam implementados. 

Dessa forma a avaliação prelimimar do risco ficou no nível de satisfatório numa escala de 5 níveis também (forte, satisfatório, médio, fraco e irrelevante). A avaliação mostra que os controles  internos implementados mitigaram os eventos de riscos, então a abordagem da auditoria focou em executar testes de eficácia do controle, de modo a ter certeza de que, de fato, poderíamos confiar que esses controles funcionavam para o processo como um todo.



=
|dentificacao e avaliacao de riscos e controles

. controles roco em
Avaliacao dos TESTES DE

controles fortes EFICACIA DO
CONTROLE



Apresentador
Notas de apresentação
A metodologia define que quando o auditor comprova preliminarmente que os controles mitigam os riscos, é necessário que ele tenha certeza, pois a avaliação da matriz é preliminar. 

O próximo passo é obter evidência de que essa avaliação preliminar seja verdadeira, por isso o foco em testes de eficácia dos controles. 

Caso os controles fossem fracos, então eles não estariam mitigando os riscos, daí o auditor nem precisaria testar controles, iria direto para os testes substantivos. 

E como é que o auditor pode ter mínima segurança de que esses controles funcionam para o processo de certificação como um todo e não apenas para aqueles 6 processos avaliados preliminarmente? Usando amostragem estatística. 



Testes de controles - Amostragem por atributos

Processo de
trabalho de
concessao

23 atributos
de interesse

Processo de
trabalho de
supervisao

15 atributos
de interesse

Premissas:

¢ Nivel de confianca: 95%
e Desvio Toleravel:5%
e Desvio esperado: 1%

Tabulagao:

Testes de
controle
(amostra =93
processos de
concessao)



Apresentador
Notas de apresentação
A amostragem utilizada foi a por atributo (utilizadas largamente nas auditorias realizados pelo mundo afora, tanto no serviço público como no privado). 

Essa metodologia de amostragem está baseada na distribuição binomial e deve ser aplicada quando a resposta para a pergunta sobre se o controle for  sim/não (funcionou ou não funcionou).

O método está no livro de amostragem do AICPA(American Institute of Certified Public Accountants)  e na literatura sobre auditoria. 

Você define os atributos de interesse, que são basicamente o que vc quer testar. Ou seja, os controles internos, um a um. 

No caso do Cebas foram 23 atributos de interesse para o processo de concessão e 15 atributos de interesse para o processo de supervisão.

No cálculo a amostra definida foi de 93 processos.

Conforme já mencionado anteriormente o desvio esperado para a população era de 1%. 

Segundo o manual do AICPA, para nos mantermos dentro do desvio esperado na população como um todo,  poderíamos encontrar  apenas 1 (um) desvio significativo na amostra de 93 itens. 

Mais de 1 (um) desvio encontrado, dado os outros parâmetros de desvio tolerável e risco de amostragem, poderíamos afirmar que os controles não eram confiáveis.

Daí seria necessário refazer a avaliação dos controles na matriz. Essa reavaliação (se reduzisse a confiança nos controles), impactaria no aumento dos testes substantivos.

Como foi encontrado zero de desvio significativo, então pudemos manter a avaliação dos controles como satisfatório. 

Em seguida passamos para os testes substantivos que puderam ser em menor quantidade dado a confiança que obtivemos nos controles testados.





O
Testes de controles

Processo Atributos de interesse
Unidade
Amostral N N
Concessdo/ renovacgao XXI XXII XXl XXIV XXV
25000.127382/2016-14
1
25000.143761/2012-28
2
25000.028728/2014-31
92
25000.095747/2017-15
93



Apresentador
Notas de apresentação
Conforme já mencionado anteriormente o desvio esperado para a população era de 1%. 

Segundo o manual do AICPA, para nos mantermos dentro do desvio esperado na população como um todo,  poderíamos encontrar  apenas 1 (um) desvio significativo na amostra de 93 itens. 

Mais de 1 (um) desvio encontrado, dado os outros parâmetros de desvio tolerável e risco de amostragem, poderíamos afirmar que os controles não eram confiáveis.

Daí seria necessário refazer a avaliação dos controles na matriz. Essa reavaliação (se reduzisse a confiança nos controles), impactaria no aumento dos testes substantivos.

Como foi encontrado zero de desvio significativo, então pudemos manter a avaliação dos controles como satisfatório. 

Em seguida passamos para os testes substantivos que puderam ser em menor quantidade dado a confiança que obtivemos nos controles testados.


Testes Substantivos — amostragem por atributos

Testes Producao de
Servicos de Saude

® Recalculo

e Confirmacao externa

Tabulag¢ao:

Premissas: Testes
substantivos —

producao de
Servicos

® Nivel de confianga: 95%
¢ Desvio Toleravel: 5%
e Desvio esperado: 0%



Apresentador
Notas de apresentação
Para os testes substantivos também utilizamos a amostragem por atributos. Essa estratégia foi adotada por que SRFB não disponibilizou os valores de renúncia individualizados por entidade beneficiária. Apenas os valores totais gerais. Então não foi possível fazer amostragem por unidade monetária.

Foram aplicados apenas dois testes substantivos:
Recalculo –consistiu em recalcular os percentuais dos serviços prestados aos SUS, registrados nos processos de concessão e supervisão  e verificar se estavam dentro dos parâmetros exigidos. O outro testes:
Confirmação externa – consistiu em confirmar se esses valores recalculados coincidiam com aqueles registrados nas bases de dados do Ministério da Saúde. 

Embora confirmação externa tenha uma premissa de que informação em tese tenha que vir de fora há aqui duas observações a fazer sobre isso: primeiro esse é o único banco de dados que esse tipo de informação e segundo as bases de dados do MS são externos ao DCEBAS, ou seja, não é gerenciado por eles. 

Em razão da confiança que a equipe obteve nos testes de eficácia dos controles internos foi possível estabelecer como desvio esperado zero. 

Ambos os testes exigiam respostas sim ou não, por isso utilizamos a amostragem por atributos. No caso do recálculo, o objetivo era verificar se os percentuais constantes nos processos de concessão e supervisão estavam dentro dos parâmetros exigidos e no caso da confirmação externa era se a produção registrada como base para comprovar prestação de serviços coincidiam ou não com quantitativos de serviços registrados nas bases de dados do SUS. 


 


Testes substantivos

.I- Concessso/Renovagso ] SuperVisso

Atributos de interesse

Sirorr Ano Internacao Ambulatério
Controles Base de Base de

Internos dados SUS Processo dados SUS

25000.127382/2016-14 D
SUUIZTEE2)A0IE 98% 97.70% 96,05% 96,00% Dentro dos
parametros legais

Dentro dos
25000.143761/2012-28
. / 59,98% parametros legais

Dentro dos
25000.095747/2017-15 85,08% 80,00% parametros legais



Apresentador
Notas de apresentação
A estratégia escolhida para tabular e documentar os resultados da aplicação dos testes substantivos estão na tabela acima. A equipe não encontrou nenhum situação em que os percentuais estivessem fora do padrão legal. Foram encontradas pequenas divergências entre os valores documentados pelos controles internos e aqueles registrados nas bases de dados do SUS, contudo as diferenças encontradas estavam relacionadas a ajustes das informações sobre serviços prestados a particulares. Como o aumento dos registros totais de serviços de saúde aumentaram, permanecendo estáveis aqueles destinados ao SUS, os totais das base do SUS, mais atualizadas, ficavam ligeiramente menor, porém não foram encontrados desvios que inviabilizassem a concessão do certificado.




Conclusoes

Final:

Preliminar:

Conclusao pela
regularidade do processo
de certificacao das
entidades beneficentes
que atuam na area da

4

saude

A taxa real de desvios
nao superou o desvio
toleravel

Os resultados
evidenciaram que pelo
menos 95% das
entidades certificadas
pelo MS, no periodo de
2010 a 2017, cumpriram
com os requisitos legais
exigidos, em todos os
aspectos relevantes.




Deliberacao

Acordao
683/2018
Plenario

Ministro
Augusto Nardes
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